Estado de Mato Grosso ]
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

Oficion® 0172/2022-GP/PMC Caceres - MT, 07 de fevereiro de 2022.

A Sua Exceléncia o Senhor

VER. DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Camara Municipal de Caceres

Rua Coronel José Dulce, esq. Rua Gal Osorio
Céceres — MT - CEP 78210-056

Identificacdo Interna: Memorando n° 18.987/2021, de 28/09/2021

Senhor Presidente:

Submetemos a apreciagdo dessa Egrégia Corte o Projeto de Lei
Complementar n° 005, de 28 de janeiro de 2022, que Dispde sobre a autorizagdo
para o Poder Executivo Municipal promover a compensagdo de créditos em
precatorios com débitos de natureza tributdaria ou ndo e dd outras providéncias,
acompanhado de respectiva Mensagem, em anexo.

Pela importancia do Projeto de Lei em andlise, esperamos contar
com o apoio dessa Casa de Leis, ao tempo que solicitamos a Vossa Exceléncia e
demais vereadores que deliberem e aprovem-no, nos termos do Regimento
Interno dessa Casa, em carater de urgéncia urgentissima.

Ao ensejo, reafirmamos os votos de estima e consideragdo, extensivo

a0s seus nobres Pares.

ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS
Preféita de Caceres
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Mensagem relativa ao Projeto de Lei Complementar n° 005,
de 28 de janeiro de 2022

Excelentissimo Senhor Presidente da Camara Municipal de Céceres, Mato
Grosso:
Senhores Vereadores:

Temos a honra de encaminhar a elevada deliberagdo dessa Nobre
Camara Municipal, o incluso Projeto de Lei Complementar n® 005, de 28 de
janeiro de 2022, que Dispoe sobre a autoriza¢do para o Poder Executivo
Municipal promover a compensagdo de créditos em precatorios com débitos de
natureza tributdria ou ndo e da outras providéncias.

O referido Projeto de Lei Complementar (PLC) tem por objeto
instituir diploma legal que possibilite a transacdo débitos tributarios ou ndo do
contribuinte com créditos em precatdrios devido pelo Municipio.

Trata-se de um negocio vantajoso para ambos os lados, visto que, em
sintese, se consolidado, extingue-se dividas do contribuinte e da prefeitura entre
si.

No tocante ao aspecto juridico, a compensagdo ¢ instituto juridico
que se opera quando hd o encontro de contas, com a efetiva confrontagéo de
créditos e débitos, prevista no Codigo Tributario Municipal, artigo 289, II, que

estatui:

Art. 289. Extinguem o crédito tributdrio:

()

1l - a compensagdo,
Por sua vez, tratando-se de créditos oriundos de precatdrio, em
2016, foi promulgada emenda constitucional alterando o artigo 105 do Ato

das Disposi¢oes Constitucionais Transitorias (ADCT), criando a faculdade
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dos titulares de precatorios, préprios ou de terceiros, compensarem seus
créditos com débitos de natureza tributaria ou de outra natureza, acrescido de
dois pardgrafos, em 2017, ao artigo 105 da ADCT. Contudo, verificou-se a
necessidade de que os requisitos para sua aplicabilidade sejam definidos em
lei, levando-nos a apresentar o PLC em evidéncia.

Ante a importancia do assunto, devido ser de interesse tanto do
contribuinte quanto do Executivo Municipal, ao propiciar economia a ambos,
solicitamos a Vossa Exceléncia e demais vereadores que deliberem e aprovem o
Projeto de Lei Complementar n® 005/2022 em carater de urgéncia urgentissima,
nos termos do Regimento Interno dessa Casa.

Ao ensejo, externamos os votos de elevada estima e distinta

consideracao.

ANTONIA ELIE BERATO DIAS
Prefeita de Caceres
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACEI,{ES
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 005, DE 28 DE JANEIRO DE 2022

“Dispoe sobre a autorizacdo para o Poder Executivo
Municipal promover a compensa¢io de créditos em
precatorios com débitos de natureza tributaria ou nao e da
outras providéncias.”

A PREFEITA MUNICIPAL DE CACERES, ESTADO DE MATO GROSSO: no uso das prerrogativas que
lhe sdo estabelecidas pelo art. 74, inciso IV, da Lei Organica Municipal, faz saber que a Camara Municipal
de Caceres-MT, aprovaré e eu sancionarei a seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizada a compensacao de créditos em precatdérios com débitos de natureza tributéria ou
nao, inscritos em Divida Ativa com a Fazenda Publica do Municipio.

§ 1° O titular do crédito decorrente de precatdrio podera transferi-lo, por meio de cessdo, a qual somente
produzira efeitos ap6s comunicacdo formalizada ao tribunal de origem e a Fazenda Municipal devedora,
noticiando a negociagdo, nos exatos termos dos §§ 13 e 14 do art. 100 da Constituigao Federal.

§ 2° Assegurar-se-4 aos terceiros adquirentes de precatdrios a possibilidade de compensagao com débitos
tributarios ou de outra natureza.

Art. 2° A autorizagdo a que se refere o art. 1° desta Lei Complementar estende-se aos créditos da Fazenda
Municipal de natureza ndo tributdria, incluindo os créditos consolidados em REFIS, bem como entre
tributos de espécies diferentes, portanto, com destinagdes orcamentdrias e sociais diversas.

§ 1° Os titulares dos créditos considerados de pequeno valor decorrentes de obrigacoes da Fazenda
Municipal, resultantes de decisdes judiciais transitadas em julgado, nos termos do art. 100, § 3°, da
Constituicao Federal, ap6s expedigdo de oficio contendo a necesséria Requisicdo de Pequeno Valor —
RPV, do juizo competente, poderdo ser objeto de compensagdo de débitos de natureza tributaria ou nao,
desde que haja comprovada anuéncia do titular do mencionado crédito (RPV).

§ 2° Considerar-se-4, para os efeitos desta Lei Complementar, pequeno valor os créditos decorrentes de
obrigag¢oes da Fazenda Municipal que ndo ultrapassem o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Axt. 3° A compensacdo de que trata esta Lei Complementar condiciona-se, cumulativamente:

I - a previsdo do precatério no Or¢amento vigente do Municipio;

II - ao crédito tributério a ser compensado ndo ser objeto na esfera administrativa ou judicial, de qualquer
impugnagdo ou recurso, ou, sendo, haja a expressa rentincia;

III - ao pedido de compensacdo com o aceite do titular do crédito constante no precatério, ou de seu
portador, submetido a analise prévia da Procuradoria Fiscal, com parecer favoravel;

IV - O parecer da Secretaria Municipal de Fazenda, sobre o interesse e a conveniéncia na realizagdo da
compensacao pela Administracao Publica;
V - ao valor do precatério e ao do crédito tributario ou nao.

Art. 4° A compensacao do crédito tributario poderd ocorrer com o precatério judicial, nos termos do
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artigo 170 do Cédigo Tributario Nacional.
Art. 5° A compensacdo de que trata esta Lei Complementar implica:
I - na confissao irretratavel da divida e da responsabilidade tributéaria;

Il - na extingdo do crédito tributdrio, parcial ou integralmente, até o limite efetivamente compensado.

Art. 6° A iniciativa para a realizagdo da compensagao nao suspende a exigibilidade do crédito tributério,
a fluéncia dos juros de mora e dos demais acréscimos legais, nem garante o seu deferimento.

Paragrafo tnico. Observar-se-4, quando da atualizacdo monetéria do valor do precatério, a incidéncia
dos juros até a data da efetiva transagéo, respeitando- se os critérios da sentenca judicial

Art. 7° A extingdo dos débitos inscritos na Divida Ativa Municipal, decorrente da compensagédo prevista
nesta Lei, ndo dispensa, quando for o caso, o pagamento das despesas processuais e de honorérios
advocaticios.

Art. 8° O pedido de compensacao deve ser dirigido ao Secretario Municipal de Fazenda com a indicagéo
do valor do crédito tributério e do precatério a serem compensados.

§ 1° Efetivada a compensacdo, subsistindo saldo de precatério ou de crédito tributério, o valor
remanescente permanece sujeito as regras comuns do débito ou do crédito preexistentes, conforme o caso,
previstas na respectiva legislagao.

§ 2° Apos efetivada a transagdo e a utilizagdo do precatério, total ou parcial, a Fazenda Municipal devera
oficiar o Presidente do Tribunal competente comunicando a quitagdo (total ou parcial) do referido
precatorio.

§ 3° Atendidas todas as exigéncias desta Lei Complementar, caberd ao Secretario Municipal de Financas,
mediante a anuéncia da Chefia do Poder Executivo, homologar a compensagao, por meio da expedigdo
de ato préprio.

Art. 9° Observar-se 4 o transcurso temporal de 5 (cinco) anos da constitui¢do do crédito tributério a ser
compensado, conforme determinam as legislagdes estaduais e federais.

Axt. 10. O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicagédo

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Caceres/MT, em 28 de janeiro de 2022.
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ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS
Prefeita Municipal de Céceres
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